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RESUMO 

Modelos de agricultura e silvicultura convencionais vêm impactando fortemente a 

biodiversidade em nível global. O Brasil é um dos principais representantes destes 

setores, que devem buscar modelos mais sustentáveis. Plantações florestais com 

espécies nativas têm se mostrado alternativas para promoção da produção 

socioeconômica e da conservação da biodiversidade. Entretanto essas abordagens 

“bottom-up” de conservação, ou seja, incorporando os interesses da população local, 

são pouco incentivadas no país. Araucaria angustifolia é uma conífera nativa, com 

potencial madeireiro já conhecido. Sua madeira foi explorada de forma intensiva até a 

década de 1970, o que influenciou para que fosse classificada como ameaçada de 

extinção. Embora seu extrativismo seja proibido, o comércio madeireiro ainda ocorre 

e é sustentado por meios ilegais, ou por plantios privados licenciados. Assim, devido 

a sua madeira de alta qualidade e sua importância para biodiversidade nativa, plantios 

silviculturais com essa espécie podem ser estratégia de uso para conservação. O 

objetivo desta dissertação foi caracterizar os plantios silviculturais de A. angustifolia 

no Rio Grande do Sul (RS), visando fundamentar o desenvolvimento sustentável do 

setor. A Secretaria do Meio Ambiente do RS permite a realização de plantios 

silviculturais desta espécie, mediante emissão do Certificado de Identificação de 

Floresta Plantada com Espécie Nativa. Assim, como base desta pesquisa, foram 

utilizadas as informações de todos os processos de CIFPEN abertos de janeiro de 

2017 a maio de 2021. Ao total, foram estudados 640 processos. As propriedades com 

plantios de A. angustifolia no RS estão concentradas em dois polos no RS. 

Proprietários apresentaram pouco interesse em novos plantios de espécies nativas. 

Propriedades com plantio de A. angustifolia possuem diferença quanto a aspectos 

fundiários e ambientais em relação a propriedades com silvicultura de espécies nativa 

e sem silvicultura. De modo geral, essas características indicam que a silvicultura de 

A. angustifolia está associada com melhores condições de ecossistemas nativos, além 

de promover a conservação da própria espécie. Em relação ao incremento diamétrico 

médio anual, este é influenciado, principalmente, pelo fator idade, com maiores taxas 

ocorrendo até os 40 anos do plantio, aproximadamente. Acima desta faixa etária, os 

melhores resultados de incremento são encontrados em regiões com outono úmido, 

em solos profundos com alto teor de matéria orgânica e, ainda, com verões abaixo de 

142 mm de precipitação, características concentradas em uma grande região à norte 
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do estado do RS e em manchas à oeste. Ainda, é importante considerar que outras 

variáveis não analisadas neste estudo podem ter influência no crescimento da 

espécie, tais como, fatores genéticos e manejo. Conclui-se que para expandir o 

CIFPEN, é essencial que este seja mais bem traduzido e divulgado à população, 

sobretudo em relação a aspectos legais. Ainda, esta pesquisa reflexões visando a 

ampliação da silvicultura de A. angustifolia no RS, a partir da análise de dados 

advindos de órgão ambiental público. 

 

Palavras-chave: pinheiro-do-paraná; silvicultura tropical; uso para conservação; 

legislação ambiental; incremento diamétrico; modelagem de crescimento. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Conventional agriculture and silviculture strongly impact biodiversity on worldwide 

scale. Brazil is one of the main representants of these sectors, which must look for 

more sustainable models. Forest plantations with native species are alternatives to 

develop socioeconomic production with biodiversity conservation. However, such 

"bottom-up" approaches to conservation, incorporating the interests of the local 

population, are little encouraged in the country. Araucaria angustifolia is a native 

conifer with high timber and non-timber values. Its was intensively harvested until the 

1970s, which influenced its classification as endangered to extinction. Although cutting 

A. angustifolia is prohibited, the timber trade still occurs and is sustained by illegal 

means, or by licensed private plantations. Thus, because of its high-quality timber and 

its importance for native biodiversity, silvicultural plantings with this species can be a 

strategy for conservation use. The aim of this dissertation was to characterize the 

silvicultural plantations of A. angustifolia in Rio Grande do Sul (RS), in order to support 

the sustainable development of the sector. The Secretary of Environment of Rio 

Grande do Sul allows the silvicultural planting of this species, by issuing the Certificate 

of Identification of Forest Planted with Native Species. Thus, information from all open 

CIFPEN processes from January 2017 to May 2021 was used as the basis of this 

research. In total, 640 processes were studied. The properties with A. angustifolia 

plantations in RS are concentrated in two centers in RS. Landowners showed little 

interest in new planting of native species. Properties with plantations of A. angustifolia 

are different in terms of land tenure and environmental aspects compared to properties 

with silviculture of native species and without silviculture. In summary, these 

characteristics indicate that the silviculture of A. angustifolia is associated with 

improved conditions of native ecosystems, besides promoting the conservation of the 

species itself. The average annual diametric increment is influenced mainly by the age 

factor, with higher rates occurring up to 40 years of planting, approximately. Above this 

age range, the best increment results are found in regions with humid autumn, in deep 

soils with high organic matter content, and also with summers below 142mm of 

precipitation, characteristics concentrated in a large region in the north of the state of 

RS and in spots to the west. Still, it is important to consider that other variables not 

analyzed in this study may have an influence on the growth of the species, such as 

genetic factors and management. We conclude that to extend the CIFPEN, it is 
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essential that it be better translated and disseminated to the population, especially in 

relation to legal aspects. Furthermore, this research reflections aimed at expanding the 

silviculture of A. angustifolia in RS, from the analysis of data from the public 

environmental agency. 

 

Key-words: paraná-pine; tropical silviculture; conservation by use; environmental law; 

diametric increase; growth modeling. 
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INTRODUÇÃO 

O aumento populacional, e a consequente necessidade por mais matéria prima, 

vêm causando um fenômeno global de conversão do uso da terra, caracterizado por 

ocorrer em alta magnitude e velocidade (MEYER; TURNER, 1992). A produção 

agrícola monocultural vem apresentando-se como um dos principais motores para 

este processo, afetando a biodiversidade, os recursos hídricos e as condições 

climáticas (ZHAO; PITMAN; CHASE, 2001; ORTIZ et al., 2021; HOEKSTRA; 

MEKONNEN, 2012). Além deste, o cultivo monoespecífico de espécies invasoras em 

plantios silviculturais também é forte ameaça (VILÀ et al., 2011; GALLARDO et al. 

2017; CASTRO-DIEZ et al., 2019; PYSEK et al., 2020; HELSEN et al., 2021). Espécies 

exóticas invasoras caracterizam-se por apresentarem ampla dispersão (GALLARDO; 

VILA, 2019; GUREVITCH; PADILLA, 2004; MACK et al., 2000), dessa forma, seu 

cultivo em larga escala promove a ampliação da área de invasão destas espécies, as 

quais competem com as espécies nativas por recursos, influenciando negativamente 

a riqueza de espécies e os serviços ecossistêmicos (CASTRO-DIEZ et al., 2019; 

PYSEK et al., 2020; HELSEN et al., 2021; PIÑA-RODRIGUES; SILVA, 2021). 

O Brasil tem forte representatividade em seu setor primário, sendo destaque 

tanto na agricultura, como no plantio de árvores exóticas. Aproximadamente 25% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do país corresponde ao setor do agronegócio 

(MARTINELLI et al., 2010). Tal modalidade de cultivo ocupa 30% da cobertura 

territorial do país e vem sofrendo significativo aumento em área desde 1980, o qual é 

concomitante com o desmatamento de florestas nativas (MARTINELLI et al., 2010). 

Em relação as florestas plantadas, a silvicultura de espécies exóticas representa, 

aproximadamente, 98% da área total de árvores plantadas em território brasileiro 

(BROCKERHOFF et al., 2008; FEARNSIDE, 1998; IBA, 2017). Destacam-se os 

gêneros Pinus e Eucalyptus, que juntos correspondem a pouco mais de 93% desta 

área (VALVERDE, 2012). Uma projeção realizada por Fearnside (1998) indica que, 

até 2050, essas áreas possam sofrer um aumento de 3,2 vezes em relação a 1991. 

Ainda, os Estados do Sul e do Sudeste apresentam as maiores porções de área 

ocupada por plantações silviculturais com espécies exóticas (BROCKERHOFF et al., 

2008; FEARNSIDE, 1998; VALVERDE, 2012). 
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Diante desse cenário, promover a sustentabilidade do setor agrícola é 

essencial, especialmente no Brasil (MARTINELLI et al., 2010). O desenvolvimento de 

modelos de produção que possam minimizar os danos ambientais e que, ao mesmo 

tempo, sejam capazes de cumprir o papel socioeconômico têm sido abordados na 

literatura (MARTINELLI et al., 2010; PINTO et al., 2014; GENNARO; FORLEO, 2019; 

TUBENCHLAK et al., 2021). Somado a isso, abordagens de conservação top-down, 

ou seja, excluindo a população local do processo de tomada de decisão, vem sendo 

criticadas, especialmente em ecossistemas fragmentados (RODRIGUES; CAZALIS, 

2020; TAGLIARI et al., 2021). Ao optar por estratégias incluindo os interesses da 

população local (bottom-up) no processo de conservação, há tendência em fortalecer 

o sistema socioecológico e a resiliência do ecossistema (BENNETT et al., 2016; 

TAGLIARI et al., 2021).  

Plantações florestais com espécies nativas têm se mostrado uma alternativa 

bottom-up em potencial para promoção de recursos e conservação da biodiversidade 

(BROCKERHOFF et al., 2008). O manejo das espécies nativas plantadas promove 

recursos florestais madeireiros e não-madeireiros, desempenhando importante papel 

social e econômico (LAMB, 2014; PIÑA-RODRIGUES; SILVA, 2021; ROLIM; PIOTTO, 

2018). Ao mesmo tempo, representam uma matriz de baixo contraste, podendo 

fornecer habitat complementares e serviços ecossistêmicos, além de aumentar a 

conectividade entre ambientes, promover a manutenção da biodiversidade e a 

conservação e recuperação de áreas degradadas (BROCKERHOFF et al., 2008; 

LAMB, 2014). No entanto, as duas espécies nativas mais plantadas no Brasil para uso 

da madeira em monocultivos, o paricá (Schizolobium amazonicum) e a araucária 

(Araucaria angustifolia), somam apenas 1,27% da área total de silvicultura no país 

(IBA, 2017). Diante desse contexto, a adoção de espécies nativas para prática 

silvicultural no Brasil é reduzida e carece de programas e apoio por partes dos órgãos 

governamentais, tanto para pesquisas como para incentivar produtores rurais (LAMB, 

2014; ROLIM; PIOTTO, 2018).  
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A. angustifolia é uma gimnosperma nativa da Mata Atlântica, com ocorrência 

abundante na fitofisionomia Floresta Ombrófila Mista (FOM - VELOSO et al., 1991). A 

espécie oferta valiosos recursos madeireiros (LORENZI, 1992; CARVALHO, 2003) e 

não madeireiros, sobretudo com sua semente, o pinhão, que possui excelente valor 

nutricional (MANTOVANI et al., 2004; PERALTA et al., 2016). Dessa forma, a FOM é 

considerada um sistema socioecológico, uma vez que apresenta integração da 

população residente com os recursos promovidos por sua espécie arbórea dominante, 

principalmente (TAGLIARI et al., 2021).  

Essa interação é histórica, sobretudo do ponto de vista de sua madeira. 

Inicialmente, a exploração madeireira da A. angustifolia teve como objetivo apenas o 

mercado local, porém a partir de 1910 a importação de produtos madeireiros ficou 

impossibilitada devido a I Guerra Mundial, o que refletiu na expansão da indústria 

madeireira de A. angustifolia no país (CARVALHO; NODARIA, 2010). Com a 

ampliação do desmatamento, houve a criação do código florestal, em 1934, na 

tentativa de conservar as matas, contudo havia brechas legais para o desmatamento, 

o qual era somado a falta de fiscalização. Neste cenário, o Instituto Nacional do Pinho 

(INP) foi criado em 1941, visando controlar a produção e promover o reflorestamento 

de áreas florestadas. No entanto, devido ao esgotamento da FOM, plantios de Pinus 

spp. começaram a crescer e a A. angustifolia passou a não ser mais espécie 

considerada adequada para exploração madeireira. Nesse sentido, em 1950 o INP já 

plantava mais mudas de Pinus spp. do que A. angustifolia (CARVALHO; NODARIA, 

2010). 

Assim, devido à extensiva exploração madeireira entre os anos de 1870 a 1970, 

a área original de A. angustifolia foi reduzida para menos de 4% (NODARI et al. 2018). 

O declínio da floresta de A. angustifolia é também reflexo da transformação das 

florestas nativas em pastagens e em plantios de espécies exóticas (BITTENCOURT, 

2007; CARVALHO; NODARIA, 2010). Esse cenário fez com que a espécie fosse 

classificada como ameaçada de extinção, em nível global como Criticamente 

Ameaçada (THOMAS, 2013), e no Brasil como Em Perigo (MMA, 2014). Ainda, 

existem poucos planos de manejo eficazes que possam contribuir com a expansão da 

distribuição da espécie frente ao cenário expressivo de conversão de terras 

(BITTENCOURT, 2007). 
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O extrativismo comercial da A. angustifolia é vedado (BRASIL, 2006). Contudo, 

Brandes et al. (2020) identifica que a espécie está entre as três com maior volume de 

madeira transportada e comercializada, de acordo com dados do Documento de 

Origem Florestal (DOF), licença obrigatória para transporte e armazenamento de 

produtos de origem florestal nativa, dessa forma, conclui-se que, mesmo ameaçada 

de extinção, a espécie é comercialmente explorada. Portanto, é possível concluir que 

o mercado madeireiro de A. angustifolia ainda ocorre e é sustentado por extrativismo 

ilegal e/ou por plantios privados licenciados, este último em menor escala (BRANDES 

et al., 2020). Ainda, Marchioro et al. (2020) demonstraram que a conversão da FOM 

em outros usos de terra, sobretudo plantações de espécies exóticas, vem ocorrendo 

e pode ocasionar em redução drástica do habitat natural da espécie.  

Nesse sentido, o desenvolvimento de novas abordagens de conservação para 

a espécie é essencial (MARCHIORO et al., 2020). Estudos realizados em plantios de 

A. angustifolia no sul do Brasil recomendam a prática silvicultural com essa espécie, 

tanto em termos econômicos, relacionados a custos e produção madeireira (EISFELD 

et al., 2020; FILHO et al., 2017), como ecológicos, sobretudo pelo seu papel no 

processo de regeneração natural (FILHO et al., 2017; HUSS et al., 2020; SILVA et al., 

2012). No Rio Grande do Sul (RS) a exploração de florestas plantadas com espécies 

nativas é permitida, sendo necessária a emissão do Certificado de Identificação de 

Floresta Plantada com Espécie Nativa (CIFPEN) (RIO GRANDE DO SUL, 2018; RIO 

GRANDE DO SUL, 2022). Este documento está disponível pela Secretaria do Meio 

Ambiente do Rio Grande do Sul (SEMA) desde a década de 1990 e é considerado 

importante incentivo ao uso de espécies nativas e, consequentemente, para políticas 

de repovoamento (URRUTH, 2018).  
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Uma vez que abordagens bottom-up têm potencial para contribuir com o 

sistema socioecológico da FOM e, consequentemente, com a conservação da A. 

angustifolia, estratégias de uso para conservação neste ecossistema são 

recomendadas (MARCHIORO et al., 2020; TAGLIARI et al., 2021). Ainda, a promoção 

de florestas plantadas com esta espécie pode ser alternativa econômica, sobretudo, 

para pequenos produtores (PERALTA et al., 2016; ORELLANA; VANCLAY, 2018). No 

entanto, dentre as modalidades de uso sustentável da flora nativa propostos pela 

SEMA, apenas 4% dos certificados emitidos para o período de 2017 a 2019 foram de 

CIFPEN, representando pouco interesse dos requerentes no plantio silvicultura de A. 

angustifolia (DELAZERI, 2021). Esse cenário é pouco explorado e pode ser explicado 

tanto pelo interesse prévio dos produtores rurais em cultivos agrícolas tradicionais 

(DELAZERI, 2021), como na falta de informações referente as melhores condições 

abióticas para o maior retorno econômico do plantio. 

Objetivo 

O objetivo desta dissertação é caracterizar plantios silviculturais de A. 

angustifolia no Estado do Rio Grande do Sul, visando fundamentar o desenvolvimento 

sustentável do setor em que se insere. Com isso, espera-se fornecer ao órgão 

ambiental evidências para incentivar as certificações e prospectar avanços desse 

procedimento. 

Objetivos específicos 

a) Analisar o processo de Certificação de Florestas Nativas Plantadas 

(CIFPEN) no Rio Grande do Sul; 

b) Descrever o perfil fundiário e ambiental de propriedades com plantios de A. 

angustifolia, em contraste com propriedades sem silvicultura de nativas; 

c) Descrever o crescimento das árvores de A. angustifolia em plantios, e 

analisar a influência de preditores ambientais e silviculturais; 

d) Identificar regiões do Estado com melhor potencial de crescimento de A. 

angustifolia em plantios. 
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PLANTIOS DE Araucaria angustifolia NO RIO GRANDE DO SUL (BRASIL): 

CERTIFICAÇÃO LEGAL E PERFIL FUNDIÁRIO E AMBIENTAL DAS 

PROPRIEDADES 

Artigo formatado de acordo com as normas da revista Land Use Policy. 

Resumo 

Países que têm o setor primário como alicerce econômico enfrentam o dilema da 

exploração versus conservação dos recursos naturais. O Brasil é protagonista em 

atividades como agricultura convencional e silvicultura de espécies exóticas. Contudo, 

apesar de enorme diversidade de sua flora, a silvicultura com espécies nativas é 

pouco desenvolvida. Plantações comerciais de árvores nativas podem conciliar 

atividades econômicas com conservação. Araucaria angustifolia é uma espécie 

madeireira importante, estando ameaçada de extinção. A legislação ambiental visa 

sua conservação e, ao mesmo tempo, permite seu uso para conservação em plantios 

devidamente certificados, conforme adotado em alguns Estados. O objetivo deste 

trabalho foi analisar o processo de Certificação de Florestas Plantadas com Espécies 

Nativas (CIFPEN) no Rio Grande do Sul (RS) e descrever o perfil fundiário e ambiental 

destas propriedades, em contraste com propriedades vizinhas que não realizam 

silvicultura de nativas. Foram utilizados dados de CIFPEN do órgão ambiental do RS, 

protocolados entre janeiro de 2017 e maio de 2021. Ao total, haviam 640 processos, 

dos quais 274 haviam sido deferidos, 3 arquivados e 220 indeferidos e 143 ainda em 

análise. Foi constatado que as propriedades com atividade silvicultural de A. 

angustifolia estão concentradas em dois polos no Estado. A maioria é caracterizada 

por possuir uso de solo composto por floresta nativa, lavoura temporária e, 

principalmente, soja. De modo geral, proprietários com esta atividade tem pouco 

interesse em realizar o plantio de espécies nativas novamente, sendo seu maior 

interesse relacionado à agricultura. Foi constatado que existe diferença no perfil 

fundiário entre propriedades com silvicultura (nativas e/ou exóticas) e sem silvicultura; 

e, para o perfil ambiental, há diferença entre as propriedades avaliadas, com 

características mais regulares e ambientalmente mais conservadas em propriedades 

com silvicultura, especialmente com A. angustifolia. Os resultados deste estudo 

reforçam o potencial dos plantios de A. angustifolia em contribuir com a conservação 
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da espécie e da biodiversidade associada. Além disso, é importante que o órgão 

ambiental realize uma melhor divulgação dos critérios legais exigidos no processo de 

certificação, visando o maior alcance desta atividade que promove a conservação pelo 

uso desta importante e ameaçada espécie arbórea. 

 

Palavras-chave: silvicultura tropical; pinheiro-do-paraná; uso para conservação; 

legislação ambiental. 
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Introdução 

A conversão de ecossistemas naturais em monoculturas é uma das principais 

causas da crise ambiental, que envolve mudanças climáticas, escassez hídrica e 

extinção de espécies (ZHAO et al. 2001; HOEKSTRA & MEKONNEN 2012; 

FALKENMARK 2013; ORTIZ et al. 2021). Este cenário é agravado pelo cultivo de 

espécies invasoras, que afetam os ecossistemas naturais remanescentes, 

intensificando a perda de biodiversidade, e consequentemente a provisão de serviços 

ecossistêmicos (VILÀ et al. 2011; GALLARDO et al. 2017; CASTRO‐DÍEZ et al. 2019; 

PYŠEK et al. 2020; HELSEN et al. 2021). A sustentabilidade do setor agrícola 

(incluindo pecuária e silvicultura) está alinhada com o desenvolvimento e adoção de 

modelos de produção que minimizem os impactos negativos aos ecossistemas 

naturais, mas capazes de cumprir o papel socioeconômico dos modelos 

convencionais (MARTINELLI et al. 2010; PINTO et al. 2014; GENNARO & FORLEO 

2019; TUBENCHLAK et al. 2021).  

A silvicultura de espécies nativas é um modelo de produção relevante para a 

sustentabilidade do setor agrícola, pois além dos benefícios diretos sobre as espécies 

cultivadas, seus talhões contribuem para a conectividade dos ecossistemas naturais 

na paisagem, compondo uma matriz de baixo contraste e/ou fornecendo habitat 

complementar para outras espécies (BROCKERHOFF et al. 2008). O uso de espécies 

nativas na silvicultura tropical é pouco desenvolvido (CARVALHO 2003b; ROLIM & 

PIOTTO 2018), embora estudos apontem espécies e formas de manejo com potencial 

para produção de madeira e/ou de recursos não madeireiros (ROLIM & PIOTTO 2018; 

PIÑA-RODRIGUES & SILVA 2021). A reduzida importância da silvicultura com nativas 

nos trópicos contrasta com a megadiversidade de árvores em suas florestas e 

bosques (BRUMMITT et al. 2020; RAVEN et al. 2020), e com o elevado grau de 

ameaça que sofrem esses ecossistemas (MYERS 1988; HARVEY et al. 2020).  
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Esse cenário geral representa bastante bem a realidade do Brasil, um dos mais 

extensos países dos trópicos. O setor agrícola brasileiro é destacado no cenário 

internacional (CHADDAD & JANK 2006), e corresponde a uma fração significativa da 

sua economia e do seu território, às custas de uma histórica e acelerada taxa de 

conversão de ecossistemas naturais (MARTINELLI et al. 2010; IBGE 2017; FEIX et 

al. 2022). Especificamente no âmbito da silvicultura, o Brasil também tem 

representatividade em nível global, sobretudo pelo cultivo de espécies exóticas, que 

representam a quase totalidade da área de floretas plantadas do país (FEARNSIDE 

1998; BROCKERHOFF et al. 2008; VALVERDE 2012; IBA 2017). Dessa forma, 

desenvolver modelos alternativos aos cultivos de agricultura e silvicultura 

convencionais é importante para a sustentabilidade desse setor, contudo o Brasil 

carece de programas e apoio por partes dos órgãos governamentais, tanto para 

pesquisas, como para a aplicação de modelos mais sustentáveis pelos produtores 

rurais (CUBBAGE et al. 2007; LAMB 2014; ROLIM & PIOTTO, 2018). 

Em relação à pequena área de silvicultura não ocupada por espécies exóticas 

de Eucalyptus spp. (eucaliptos) e Pinus spp. (pinheiros) no Brasil (1,27%), merecem 

destaque as espécies nativas Schizolobium amazonicum (paricá), com 90.047 ha, e 

Araucaria angustifolia (araucária), com 11.114 ha (IBA 2017). A pequena área de A. 

angustifolia, espécie de conífera de porte gigante (SCIPIONI et al. 2022), que 

caracteriza uma das tipologias do Sul do Bioma Mata Atlântica (Floresta Ombrófila 

Mista) (VELOSO et al. 1991), e que oferta valiosos recursos madeireiros (LORENZI 

1992; CARVALHO 2003a) e não madeireiros (MANTOVANI et al. 2004; PERALTA et 

al. 2016), contrapõem-se à extensa área (1.403.000 ha) de cultivo Pinus spp. no Sul 

do Brasil (IBA 2017), principal grupo de espécies de árvores exóticas invasoras no 

hemisfério Sul (RICHARDSON & REJMÁNEK 2011).  
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Araucaria angustifolia está ameaçada extinção, constando em nível global 

como Criticamente Ameaçada (THOMAS 2013). No Brasil, a espécie consta como Em 

Perigo, na Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção, o que 

veda seu extrativismo em florestas nativas (MMA 2014). Entre as espécies nativas, 

Araucaria angustifolia tem o maior volume de registros no sistema Documento de 

Origem Florestal (BRANDES et al. 2020), valores que não estão em conformidade 

com a escala dos plantios, lançando forte suspeita de exploração ilegal em 

populações remanescentes. Contudo, a exploração de A. angustifolia (e demais 

espécies nativas) em plantios devidamente licenciados é possível, e regulamentada 

em nível federal (MMA 2014; BRASIL 2012a), podendo envolver etapas de 

certificação por órgãos ambientais estaduais.  

No Rio Grande do Sul (RS), o Certificado de Identificação de Floresta Plantada 

com Espécies Nativas (CIFPEN) é o documento emitido pela Secretaria Estadual de 

Meio-Ambiente e Infraestrutura (SEMA) que atesta a existência de área de silvicultura 

com espécies nativas em uma propriedade. O processo para obtenção de CIFPEN, 

instituído na década de 1990 (RIO GRANDE DO SUL 1998), foi instrumentado via 

plataforma on-line em 2017, e recentemente atualizado (RIO GRANDE DO SUL 2018; 

2022). O CIFPEN destina-se à plantios com até quatro anos de idade, mas plantios 

mais antigos podem ser regularizados, se forem certificados até outubro de 2023. Para 

solicitar o CIFPEN, o proprietário deve protocolar documentos de propriedade e dados 

sobre a localização, ano de implantação, dendrometria e manejo do plantio. Com base 

nessas informações e vistorias a campo, o corpo técnico da SEMA delibera sobre o 

pedido, emitindo o certificado se julgar que área corresponde a um plantio de até duas 

espécies, com características equianas que se enquadram equitativamente nos 

critérios dendrométricos e de distribuição. A emissão do CIFPEN é mandatória, mas 

não suficiente para a autorização de exploração do plantio, que envolve outras etapas 

de licenciamento pelo órgão ambiental. 
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A legislação voltada à conservação de A. angustifolia no Brasil tem sido 

questionada, uma vez que, ao restringir sua exploração em florestas nativas e 

burocratizar sua silvicultura, iniciativas que possam melhor promover a conservação 

pelo uso da espécie acabam sendo desfavorecidas (EISFELD et al. 2019; TAGLIARI 

et al. 2021). Por outro lado, bases de dados oriundas de licenciamentos ambientais 

podem prover informações relevantes para embasar leis e políticas voltadas ao 

desenvolvimento sustentável (URRUTH et al. 2022). Assim, este estudo investiga a 

silvicultura de A. angustifolia no escopo do processo de certificação pelo órgão 

ambiental do RS. De forma específica, pretende-se analisar o processo de CIFPEN, 

quanto ao status e distribuição (espacial e temporal) dos plantios, ao interesse dos 

requerentes em realizar novos plantios, os descritores silviculturais informados dentre 

os processos deferidos e as justificativas do corpo técnico para os indeferimentos. 

Além disso, buscou-se também descrever o perfil fundiário e ambiental das 

propriedades com plantios certificados, contrastando-os com propriedades vizinhas 

que não realizam silvicultura de nativas. 
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Material e métodos 

O processo de CIFPEN 

 

Foram compiladas as informações disponibilizadas nos processos de 

solicitação de CIFPEN para plantios de A. angustifolia, protocolados no Sistema On-

line de Licenciamento do Governo do Estado do RS 

(https://secweb.procergs.com.br/sra/) entre de janeiro de 2017 a maio de 2021, com 

os quais foram analisados os processos quanto ao status e tempo de conclusão, à 

distribuição espacial e temporal, à destinação futura da área do plantio e ao interesse 

em realizar novo plantio com árvores nativas. Também foram analisadas a 

responsividade sobre descritores silviculturais importantes, considerando o conjunto 

de processos deferidos, enquanto para o conjunto dos processos indeferidos, foram 

analisadas as justificativas dadas pelo corpo técnico.  

 

Descrição do perfil fundiário e ambiental 

 

Para as descrições dos perfis fundiário e ambiental das propriedades com 

silvicultura de A. angustifolia, foram selecionados apenas os processos deferidos, 

excluindo-se indeferidos, arquivados ou em análise, visando maior acurácia de 

informações levantadas. Além disso, dentre os processos deferidos, foram 

considerados apenas aqueles em que constavam os polígonos da área do plantio, 

informação necessárias para as análises subsequentes.  

Para descrever o perfil fundiário, primeiramente, foram identificadas em quais 

propriedades estavam localizados os plantios, a partir da base de dados do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR; https://www.car.gov.br/publico/imoveis/index). O CAR é um 

registro autodeclaratório, público e obrigatório para todos os imóveis rurais no Brasil, 

que contém informações georreferenciadas dos limites das propriedades e de suas 

Reserva Legal (RL) e Área de Preservação Permanente (APP), respectivamente, 

definidas como áreas dedicadas ao manejo sustentável e à preservação ambiental 

(BRASIL 2012ab). Relacionando a base do CAR com a localização dos polígonos dos 

plantios, foi identificada a que propriedade pertencia cada plantio, bem como os limites 

das suas RL e APP. 
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Cruzando os limites das propriedades com a base de dados 

TOPODATA/STRM, com resolução espacial de 1 segundo (VALERIANO & 

ROSSETTI 2012), foram obtidos valores médios de declividade (°) e altitude (m) para 

cada propriedade. De forma similar, foi utilizada a plataforma GeoInfo (SANTOS et al. 

2011) para obter o tipo de solo de cada propriedade, segundo o Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos, na escala 1:5.000.000 (SANTOS et al. 2011). 

A partir dos dados do CAR, foi obtida a área total de cada propriedade, e as 

classificamos quanto a categorias de tamanho do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária, a partir da quantidade de módulos fiscais do município a que 

pertencem (BRASIL 2022); também, foi calculado o percentual da RL em cada 

propriedade, dividindo a área de RL pela área total da propriedade. Foram utilizados 

dados de uso e cobertura do solo da plataforma MapBiomas v.5 (SOUZA et al., 2020) 

para obter os percentuais de cobertura de vegetação nativa na RL e na APP de cada 

propriedade, pelo somatório da cobertura de classes de vegetação nativa dentro das 

áreas. Também, foi calculado para cada propriedade o percentual de cobertura das 

classes de uso em relação à área total da propriedade, corrigindo valores de classes 

que estivessem sobrepostos aos polígonos de plantios de A. angustifolia. 

Todas as análises descritas nessa sessão foram realizadas por meio do 

software ArcGIS (v. 10.6.1). 

 

Contraste do perfil das propriedades com silvicultura de A. angustifolia 

 

Para contrastar o perfil fundiário e ambiental das propriedades com silvicultura 

de A. angustifolia, foi realizada uma comparação com propriedades vizinhas que não 

realizam esta atividade. Para isso, foram selecionadas aleatoriamente 50 

propriedades com silvicultura de A. angustifolia, dentre as descritas anteriormente. 

Para cada uma destas, com base na classificação de uso de solo do MapBiomas e 

nos dados de propriedades rurais do CAR, foram selecionadas duas propriedades de 

referência: com silvicultura de exóticas (e sem silvicultura de A. angustifolia) e sem 

silvicultura (de qualquer tipo), compondo 50 blocos com os três tipos propriedades. 

Em cada bloco, as propriedades de referência foram escolhidas pela maior 

proximidade com a propriedade alvo, num raio de até 1 Km desta.  
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Como descritores fundiários e ambientais, foram utilizados os mesmos 

parâmetros da análise descritiva das propriedades com A. angustifolia. O percentual 

das classes de cobertura do solo (SOUZA et al. 2022) por propriedade foi usada como 

matriz de variáveis ambientais, enquanto a matriz de variáveis fundiárias foi composta 

pela área da propriedade (ha), altitude (m), declividade (o), percentual de RL na 

propriedade, percentuais de vegetação nativa na RL e na APP. Para cada uma dessas 

matrizes, foi aplicada uma Análise de Variância Multivariada com Teste de 

Aleatorização (PILLAR & ORLÓCI 1996; PILLAR 2013), para testar a hipótese nula 

de que as diferenças no perfil ambiental e/ou no perfil fundiário entre as propriedades 

com silvicultura de A. angustifolia para com as propriedades de referência em cada 

bloco não é maior do que esperado ao acaso.  

A partição da soma de quadrados foi realizada com base distância Euclidiana 

entre propriedades (unidades amostrais), com dados previamente centralizados e 

normalizados dentro de variáveis. Foi utilizada a soma de quadrados entre grupos 

(Qb) como critério para o teste, as probabilidades foram obtidas em 1000 iterações de 

permutação restritas dentro de cada bloco, e a significância da hipótese nula foi 

avaliada para um limite de tolerância α = 0,05. Para auxiliar na interpretação dos 

resultados das análises de variância, foram realizadas análises ordenação com dados 

previamente centralizados dentro de blocos, para enfatizar a variabilidade entre tipos 

de propriedades vizinhas (removendo a variabilidade entre blocos).  

As análises de variância e de ordenação foram realizadas no software Multiv v. 

385 (PILLAR 2006). 
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Resultados 

O processo de CIFPEN  

 

De janeiro de 2017 a maio de 2021 haviam sido protocolados 640 processos 

de CIFPEN, provenientes de 151 municípios do RS, concentrados nas mesoregiões 

Noroeste e Nordeste. Destacam-se pela quantidade de processos os municípios de 

Erechim (24), Getúlio Vargas (17), Barão de Cotegipe (15), Gaurama (15) e Três 

Arroios (15), todos da mesorregião Noroeste. Apenas um processo foi aberto em 

2017, nove em 2018, 280 em 2019, 298 em 2020 e 52 até maio de 2021. A distribuição 

espacial e temporal dos processos não indicou relação com o status de análise dos 

processos (Figura 1).   

 

Figura 1: Localização dos 640 processos de CIFPEN protocolados entre janeiro de 

2017 e maio de 2021, de acordo com o ano de protocolo e status de análise em maio 

de 2021. 
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Em maio de 2021, 274 processos haviam sido deferidos, tendo o plantio 

devidamente documentado com a emissão de CIFPEN. Dos demais processos, 143 

constavam como em análise, 220 haviam sido indeferidos e 3 arquivados. Dentre 274 

processos deferidos, pouquíssimos haviam informado sobre técnicas de manejo (6), 

predominando relatos sobre controle de pragas. Informação sobre o espaçamento das 

mudas estavam presentes em 122 processos. Processos com dados dendrométricos 

(diâmetro do tronco e/ou altura) médios (182) foram mais comuns do que com dados 

individuais (121). Para a grande maioria dos processos havia informação sobre ano 

do plantio (265), número de árvores (270) e limites geográficos do plantio (247). Entre 

os 223 processos indeferidos (ou arquivados), destaca-se como principal justificava o 

não atendimento dos requerentes quanto às informações solicitadas (104). Áreas de 

pretenso do plantio em remanescente de vegetação nativa, integrando RL ou APP 

foram motivo de indeferimento em 51 processos; dúvidas sobre a origem silvicultural 

das árvores resultaram no indeferimento de 47 processos; outros motivos foram dados 

para indeferimento dos demais 24 processos. A figura 2 ilustra esses dados, com 

valores percentuais.  
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Figura 2: Status da análise (em maio de 2021) dos 640 processos de CIFPEN 

protocolados entre janeiro de 2017 e maio de 2021, responsividade sobre informações 

relevantes à silvicultura para os processos deferidos (n = 274) e justificativas dadas 

aos processos indeferidos ou arquivados (n = 223). 
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O tempo de finalização dos processos foi similar entre o grupo de deferidos e 

indeferidos, com cerca da metade dos processos sendo concluídos no mesmo ano 

em que foram protocolados, e no máximo em dois anos após o ano de início do 

processo; dos processos em análise, cerca de dois terços haviam sido protocolados 

a menos de um ano (Figura 3A). A maioria dos processos concluídos não respondeu 

sobre interesse em realizar nova área de silvicultura de nativas na propriedade, 

havendo maior percentual de responsividade deste item para o grupo de processos 

em análise (Figura 3B). Para os 251 processos que responderam, entre deferidos, 

indeferidos e em análise, a maioria indicou não ter interesse em realizar nova área de 

silvicultura de nativas (Figura 3B), sendo os principais motivos alegados para isso, o 

foco da propriedade em agropecuária (69 processos) e a burocracia do processo de 

certificação (22 processos). Para os 48 processos (entre deferidos, indeferidos e em 

análise) que responderam sim a esse item, apenas seis detalharam sobre espécies 

de interesse, em nenhum destes casos A. angustifolia foi indicada. Também sobre 

interesse de uso futuro para a área de plantio, a maioria dos processos concluídos 

não respondeu ao item, havendo maior percentual de responsividade para o grupo de 

processos em análise (Figura 3C). Dos 249 processos que responderam (entre 

deferidos, indeferidos e em análise), a maioria pretende usar a área do plantio para 

lavoura (129) ou para outros usos (107); apenas 13 processos indicaram que 

pretendem realizar novo plantio de árvores nativas na área (Figura 3C), dos quais seis 

com A. angustifolia. 
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Figura 3: Tempo de conclusão ou análise (A) e intensões futuras sobre a silvicultura 

de nativas (B e C), para os 640 processos de CIFPEN deferidos, indeferidos (e 

arquivados) e em análise, protocolados entre janeiro de 2017 e maio de 2021. 
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Descrição do perfil fundiário e ambiental 

 

Dos 274 processos deferidos, apenas 247 continham localização dos limites 

dos plantios, podendo ser utilizados na descrição do perfil das propriedades com 

silvicultura de A. angustifolia. No conjunto, estas propriedades abrangeram grande 

amplitude de declividade (2° a 55°) e de altitude (58m a 934m), com medianas de 14° 

de declividade e de 625m de altitude (Figuras 4 e 5). Foram identificadas seis classes 

de solo relacionadas aos plantios, sendo Latossolo e Cambissolo os tipos mais 

frequentes (Figura 6). 

 

 

Figura 4: Declividade do terreno (VALERIANO & ROSSETTI 2012) de propriedades 

com plantios de Araucaria angustifolia no RS (n = 247). O gráfico ilustra a variação 

dos valores observados. 
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Figura 5: Altitude (VALERIANO & ROSSETTI 2012) de propriedades com plantios de 

Araucaria angustifolia no RS (n = 247). O gráfico ilustra a variação dos valores 

observados.  

Figura 6: Tipos de solo (SANTOS et al. 2011) de propriedades com plantio de 

Araucaria angustifolia no RS (n = 247). O gráfico ilustra a proporção dos plantios por 

classe de solo. 

 

 

 

 



39 

A área das propriedades com silvicultura de A. angustifolia apresentou 

amplitude de 0,04ha a 654ha, com mediana de 20ha (Figura 7A). Segundo os critérios 

do INCRA, a grande maioria foram classificadas como propriedades pequenas (90%) 

em relação à área e perfil de uso do município a que pertencem (Figura 7B). Em 

relação às métricas de regularização ambiental, 56% das propriedades apresentaram 

área de RL inferior a 20% da área total, valor mínimo previsto em lei para propriedades 

no Bioma Mata Atlântica; a mediana do percentual de cobertura de vegetação foi de 

68% na RL e de 37% na APP, com ampla dispersão de valores em ambas (Figura 8). 

 

Figura 7: Tamanho de propriedades com silvicultura de Araucaria angustifolia no RS 

(n = 247). Variabilidade em área absoluta (A) e quantidade propriedades por classe 

de tamanho (B). 
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Figura 8: Indicadores de regularidade ambiental de propriedades com silvicultura de 

Araucaria angustifolia no RS (n = 247). Percentual de cobertura da Reserva Legal (RL) 

na propriedade, percentuais de cobertura de vegetação nativa na RL e na Área de 

Preservação Permanente (APP). 

 

Em relação ao uso do solo nas propriedades com silvicultura de A. angustifolia, 

foram identficadas 11 classes distintas (Figura 9; Anexo 1). Além da classe trivial 

(silvicultura de A. angustifolia), as mais frequentes foram floresta nativa (em 92% das 

propriedades), outras lavouras temporárias (85%), mosaico de agricultura e pastagem 

(80%) e soja (73%). Silvicultura de A. angustifolia cobria um percentual pequeno das 

propriedades, com mediana de 1,36% e amplitude entre 0,04% e 50,83%. Entre as 

classes mais frequentes, destacaram-se também pela elevada cobertura: soja 

(mediana de 47%), floresta nativa (21%), outras lavoura temporárias (15%) e mosaico 

de agricultura e pastagem (13%). Silvicultura de exóticas esteve presente em 56 

propriedades, com cobertura mediana de 4% e amplitude entre 0,00001% e 72%. 
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Figura 9: Incidência e cobertura relativa das classes de uso do solo (SOUZA et al. 

2020) em propriedades com plantio de A. angustifolia no RS (n = 247). 
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Contraste do perfil das propriedades com silvicultura de A. angustifolia  

 

Segundo a análise de variância da matriz de variáveis fundiárias, houve 

diferença significativa (p = 0,013) entre propriedades vizinhas com ou sem silvicultura 

de A. angustifolia. Contudo, o tamanho do efeito foi pequeno, correspondendo a 3,9% 

da variação total e 9,5% da variação dentro de blocos. Propriedades com silvicultura 

de A. angustifolia diferiram de propriedades sem silvicultura (p = 0,012), mas não 

diferiram de propriedades com silvicultura apenas de exóticas (p = 0,917), as quais 

diferiram de propriedades sem silvicultura (p = 0,033). Os três principais eixos da 

ordenação dessa matriz, explicaram 67% da variação dos dados (Figura 10). O 

primeiro eixo (29%) separou propriedades sem silvicultura das demais, onde as 

propriedades com silvicultura (de A. angustifolia ou de exóticas) tenderam a uma 

maior porcentagem de vegetação nativa em APP e RL, além de maior tamanho de 

RL. O segundo eixo (20%) e demonstrou divergência entre propriedades sem 

silvicultura e com silvicultura de espécies exóticas, que tenderam ser de tamanho 

menor, em áreas mais declivosas e de maior altitude. De forma similar, o terceiro eixo 

(18%) mostrou diferenças das propriedades sem silvicultura em relação às com 

silvicultura de A. angustifolia, que tenderam ser de tamanho menor, em altitudes mais 

baixas e declivosas. 
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Figura 10: Análise de Componentes Principais de propriedades com silvicultura de 

Araucaria angustifolia (verde) e propriedades vizinhas com silvicultura apenas de 

espécies exóticas (marrom) e sem silvicultura (roxo), baseada na correlação de 

Pearson entre descritores de perfil fundiário. As propriedades estão distribuídas em 

50 blocos amostrais, os valores foram previamente centralizados dentro de blocos 

para enfatizar a diferença entre os tipos de propriedades. 
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Segundo a análise de variância da matriz de variáveis ambientais, houve 

diferença significativa (p = 0,001) entre propriedades vizinhas com ou sem silvicultura 

de A. angustifolia. O efeito foi pequeno, correspondendo a 8,6% da variação total e 

17,5% da variação dentro de blocos. Propriedades com silvicultura de A. angustifolia 

diferiram de propriedades com silvicultura de espécies exóticas (p = 0,001) e de 

propriedades sem silvicultura (p = 0,001), as quais também diferiram das propriedades 

com silvicultura de espécies exóticas (p = 0,001). Os três principais eixos da 

ordenação dessa matriz explicaram 80% da variação dos dados (Figura 11). O 

primeiro eixo (48%) separou propriedades sem silvicultura das demais, onde as 

propriedades com silvicultura (de A. angustifolia ou de exóticas) tenderam a uma 

maior cobertura de floresta nativa e de silvicultura de espécies exóticas, em contraste 

com as sem silvicultura que se destacaram por possuir predomínio de plantações de 

soja. O segundo eixo (21%) separou as demais propriedades das com silvicultura de 

espécies exóticas, caracterizadas pela maior cobertura desta própria classe, em 

contraste com as outras propriedades, em que o uso do solo foi mais diverso. O 

terceiro eixo (14%) separou as propriedades com silvicultura de A. angustifolia, que 

demonstraram maior cobertura de floresta nativa em relação às propriedades com 

silvicultura de exóticas ou sem silvicultura. 
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Figura 11: Análise de Coordenadas Principais de propriedades com silvicultura de 

Araucaria angustifolia (verde) e propriedades vizinhas com silvicultura apenas de 

espécies exóticas (marrom) e sem silvicultura (roxo), baseada na distância Euclidiana 

entre propriedades. As propriedades estão distribuídas em 50 blocos amostrais, e os 

valores foram previamente centralizados dentro de blocos para enfatizar a diferença 

entre os tipos de propriedades. Estão identificadas nos diagramas as variáveis cuja 

correlação com ao menos um dos eixos foi r  ≥ |0,10|.  
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Discussão 

O processo de CIFPEN 

 

Promover a sustentabilidade do setor agrícola é um grande desafio, sobretudo 

visando conciliar preservação ambiental com geração de renda e emprego 

(MARTINELLI et al. 2010). Nesse sentido, são essenciais pesquisas que contribuam 

com bases teóricas para o desenvolvimento de estratégias voltadas a estes objetivos, 

tais como sistemas agroflorestais (TUBENCHLAK et al. 2021; URRUTH et al. 2022) e 

silvicultura de espécies nativas (BROCKERHOFF et al. 2008). Para esta última, os 

estudos avaliando o potencial de espécies para compor esse sistema de produção 

são escassos e concentram-se nas regiões nordeste e norte do país (ROLIM & 

PIOTTO 2018; PIÑA-RODRIGUES & SILVA 2021). Assim, esta pesquisa, realizada 

utilizando como base os dados advindos de um órgão ambiental público, apresenta 

dados e informações importantes para promover estratégias que possam ampliar a 

silvicultura de A. angustifolia no Sul do Brasil, em especial no RS.  

Inicialmente foi possível constatar que as propriedades com silvicultura de A. 

angustifolia estão concentradas, sobretudo, em dois polos, localizados nas regiões 

Noroeste (NO) e Nordeste (NE) do Estado. A alta densidade de plantios nessas 

regiões pode ser explicada pela predominância da área original de Floresta Ombrófila 

Mista nessas regiões (VELOSO et al. 1991). Historicamente, essa área vem sendo 

convertida em plantios de lavouras, atividade econômica lucrativa na região (FEIX et 

al. 2022) e evidenciada neste estudo como uso do solo abundante nas propriedades 

com silvicultura de A. angustifolia. Dessa forma, os produtores de lavouras podem ter 

se interessado em realizar plantios de árvores para obtenção de madeira (e/ou pinhão) 

e, assim, optaram pelo plantio de A. angustifolia, uma vez que já reconheceriam a 

aptidão destas espécie por sua presença marcante nos remanescentes florestais 

locais. Assim, pode ser importante promover as políticas públicas nas regiões além a 

estes polos com o objetivo de ampliar as áreas dos plantios de A. angustifolia.  
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Conforme apresentado nesta pesquisa, apenas 7% dos requerentes que 

realizaram o processo de certificação tem interesse em realizar um novo plantio com 

espécies nativas. Dentre os principais motivos para o baixo interesse, os proprietários 

citam a alta burocracia do processo, somado ao pouco rendimento econômico dos 

plantios em comparação com a atividade agropecuária. Em relação a outros países, 

o Brasil tem um dos maiores números de leis e exigências para realização de plantios 

com florestas nativas (CUBBAGE et al. 2007). Apesar de necessária, essa situação 

acaba fortalecendo uma ideia de que o manejo da A. angustifolia não é permitido 

(EISFELD et al. 2019). Portanto, pode existir dificuldade em subsidiar programas de 

governo para difundir essas práticas de manejo sustentável e tornar a atividade menos 

burocrática. Nesse sentido, embora seja permitido o manejo da espécie de acordo 

com a legislação, devido à falta de informações quanto essas permissões, o aumento 

das áreas de florestas nativas plantadas é dificultado e os ambientes nativos tendem 

a sofrer com o crescente avanço das áreas agrícolas (BRAGA et al. 2018).  

Cabe ressaltar também os dois principais motivos de indeferimento dos 

processos no órgão ambiental: não atendimento às complementações e localização 

dos plantios em áreas irregulares, estes possivelmente relacionados a lacuna de 

informações do proprietário quanto ao processo. Silva et al. (2014), em estudo sobre 

o processo de certificação de florestas plantadas no Nordeste brasileiro, reforça sobre 

a importância de um canal oficial de informação sobre o procedimento que seja mais 

acessível aos proprietários. Dessa forma, sugere-se que as informações relacionadas 

ao procedimento de certificação, sobretudo do ponto de vista das restrições e 

permissões na legislação, devam ser mais bem traduzidas e divulgadas à população 

(SILVA et al. 2014). Embora o passo a passo para requerimento do CIFPEN esteja 

disponibilizado no site oficial da SEMA (https://www.rs.gov.br/carta-de-

servicos/servicos?servico=1574), constam poucas informações referente as 

restrições e permissões legais. Além disso, é pouco claro os benefícios que a atividade 

pode refletir ao produtor rural, sobretudo em relação a fatores econômicos e sociais. 

Recomenda-se, além da inserção de mais informações no canal oficial, a realização 

de cartilhas para divulgação da atividade, em que possam ser citados exemplos de 

plantios para incentivar a prática entre os agricultores, como já é realizado para 

sistemas agroflorestais no estado (LONGHI 2020). 
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Outro motivo relacionado aos indeferimentos foi a dificuldade dos técnicos 

ambientais em concluir se as árvores em questão eram, de fato, provenientes de 

plantio. Dentre os critérios utilizados, os principais são o alinhamento das árvores e o 

tamanho similar entre os indivíduos para caracterizar o plantio. Contudo, é sabido que 

indivíduos de A. angustifolia podem apresentar taxas de crescimento localmente 

variadas, resultando em indivíduos com idades similares e tamanhos bastante 

discrepantes (HESS et al. 2009). Sendo assim, como alternativa para auxiliar os 

técnicos, cita-se a amostragem do lenho das árvores com trado de incremento, no 

sentido casca-medula, em que será possível visualizar os anéis de crescimento e 

concluir sobre a idade dos indivíduos, bem como sobre o ano do plantio, de acordo 

com a primeira camada de crescimento da planta (STOKES & SMILEY 1968). Estudos 

dendrocronológicos vêm sendo amplamente realizados com esta espécie (OLIVEIRA 

et al. 2010; OLIVEIRA & SACARIOT 2010; CATTANEO et al. 2013; LORENSI & 

PRESTES 2016; OLIVEIRA et al. 2017; ALBIERO-JUNIOR et al. 2020; BRANDES et 

al. 2021; SCIPIONI et al. 2021). Dessa forma, o treinamento em técnicas 

dendrocronológicas para os técnicos da SEMA poderia trazer benefícios tanto ao 

melhoramento do processo de certificação, como também a uma melhor comunicação 

entre o órgão ambiental e a esfera acadêmica. 
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Perfil fundiário e ambiental 

 

Em relação a regularização ambiental, as áreas de RL das propriedades com 

silvicultura de A. angustifolia apresentaram em média 56% de sua área com cobertura 

preservada. Contudo, mais da metade das propriedades (72%) apresentaram RL 

inferior ao mínimo exigido, estando em débito com a legislação ambiental. Por lei, é 

permitido o manejo sustentável das áreas de RL (BRASIL 2012a), dessa forma os 

baixos valores de cobertura preservada podem ser explicados pelo uso dessas áreas 

de proteção para benefícios econômicos dos proprietários. No entanto, existe 

inconformidade desta legislação federal com as Resoluções Estaduais n°383/2018 e 

n° 465/2022, que regulamentam o CIFPEN. Nestas, plantios de A. angustifolia 

localizados em RL não podem ser certificados. No entanto, uma vez que a própria 

legislação ambiental federal regulamenta as áreas de RL para manejo sustentável da 

flora, a realização de plantios nestas áreas de proteção é contraditória. A permissão 

da realização destes plantios e respectivos manejo de A. angustifolia nas áreas de RL 

pode ser uma solução a fim de aumentar essas áreas de proteção nas propriedades 

rurais, bem como, difundir o procedimento para mais agricultores que poderão vir a se 

interessar por essa modalidade de manejo sustentável. 

Foi constatado que as propriedades sem atividade silvicultural possuem menor 

porcentagem de vegetação nativa nas áreas de APP e RL e menor cobertura de RL 

na propriedade. Dessa forma, o plantio de árvores, sejam elas nativas ou exóticas, 

nas propriedades está associado com melhor regularidade ambiental, de modo que 

propriedades que não praticam esse plantio estão em maior débito com a legislação 

ambiental. O setor agroindustrial vem criticando a legislação ambiental pelo limite de 

20% ser muito restritivo (METZGER et al. 2019). Pesquisas em outros estados 

também vêm evidenciando irregularidades na legislação ambiental em propriedades 

rurais, tanto para áreas de RL como para APP, especialmente com cultivos agrícolas 

(SPAROVEK et al. 2010). Essa situação pode estar relacionada com baixo retorno 

econômico nas áreas preservadas, custos com regularização para restauração das 

terras, bem como, dificuldade na fiscalização por parte do órgão ambiental 

(PACHECO et al. 2017). Deste modo, incentivar o manejo sustentável nessas áreas, 

sobretudo com o plantio de espécies nativas, pode ocasionar melhora desses índices 

de regularidade ambiental, bem como no perfil ambiental, especialmente em 

propriedades atualmente sem plantios de árvores. 
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Ainda em relação ao perfil fundiário, foi constatado que áreas sem silvicultura 

tem maior tamanho do que áreas com qualquer plantio silvicultural. De acordo com o 

CENSO agrícola do IBGE (2017), culturas de lavoura temporária e permanente 

representaram os maiores valores de produção no território brasileiro, com 90% do 

total para a produção vegetal, por outro lado, silvicultura representou apenas 5,7% 

deste total. Dessa forma, possivelmente, o maior tamanho das propriedades pode 

estar relacionado com o maior rendimento econômico das áreas com agricultura 

tradicional e sua consequente maior importância no território (MARTINELLI et al. 

2010). Especificamente para propriedades com silvicultura de A. angustifolia, estas 

estão, em sua maioria, classificadas como pequena propriedade, corroborando com 

os dados do RS de que a maior parte das propriedades de menor tamanho concentra-

se na região noroeste, onde são encontrados a maioria dos processos de CIFPEN 

(FEIX et al. 2022). 

Para topografia, propriedades com silvicultura estão localizadas em terrenos 

com maior declive em relação as sem silvicultura, ou seja, estas estão 

predominantemente em terrenos mais planos. Mengue et al. (2020), evidenciaram a 

declividade como um dos fatores limitantes para o plantio de soja, sendo que os 

autores demonstraram expansão de silvicultura em regiões com declives mais 

acentuados, enquanto, para soja, a declividade foi negativamente relacionada, 

corroborando com os resultados deste estudo. Ainda, especificamente para 

propriedades com silvicultura de A. angustifolia, Reis et al. (2021) indicam que áreas 

com maior declividade tem mais potencial para conservação e plantio dessa espécie, 

uma vez que essas condições favorecem a drenagem, pelo maior acúmulo de água, 

e proporciona maior profundidade para desenvolvimento radicular (ABRÃO et al. 

2017).  
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Além do perfil fundiário, foi identificado também que existe diferença no uso do 

solo entre propriedades sem silvicultura, com silvicultura de A. angustifolia e com 

silvicultura de espécies exóticas. Propriedades sem silvicultura tem tendência a serem 

predominantes pelo monocultivo de soja. De acordo com dados do CENSO de 

produção agrícola do IBGE, o RS é o segundo estado brasileiro que mais possui área 

plantada deste grão no território, sendo que, desde 2009, a área plantada de soja no 

estado já aumentou mais de 2.000.000ha (IBGE 2022a). Cabe ressaltar que a soja 

ocupa o primeiro lugar no ranking de valor de produção para a agricultura no RS (IBGE 

2022b), justificando o predomínio desta modalidade de produção em propriedades 

com agricultura convencional. O predomínio de um tipo de uso do solo também foi 

identificado para as propriedades com silvicultura de espécies exóticas, nesse caso 

relacionado com plantação de árvores exóticas. 

Ainda em relação ao uso do solo, também foi identificado que propriedades 

com silvicultura de A. angustifolia estão relacionadas à maior cobertura de vegetação 

nativa, em contraste com propriedades caracterizadas por possuírem silvicultura de 

espécies exóticas ou nenhum tipo de silvicultura. Medina et al. (2020), em plantios de 

A. angustifolia localizados na região de Missiones (Argentina), concluiu que estes 

contribuem com o aumento da riqueza de árvores nativas. Outros trabalhos com 

plantio de espécies nativas vêm fortalecendo a ideia de que estes modelos 

silviculturais favorecem a conectividade da paisagem, contribuindo para manutenção 

da biodiversidade e conservação de espécies ameaçadas (BROCKERHOFF et al. 

2008; LAMB 2014). Dessa forma, os resultados encontrados no presente estudo estão 

de acordo com a bibliografia disponível e reforçam a importância desse sistema de 

produção como alternativa à restauração e conservação de florestas nativas. 

Por fim, ressalta-se que as informações que constam na legislação, sobretudo 

as que sofreram modificações entre as resoluções, devem ser mais bem especificadas 

aos requerentes. Não há lei que proíba o manejo de plantios de A. angustifolia, 

contudo, existe um “preconceito” nesta atividade devido ao histórico de exploração, 

assim, é essencial, além da melhor divulgação, uma nova formação de consciência 

por parte do governo para as pessoas (EISFELD et al. 2019). Dessa forma, será 

possível o alcance dessas informações para mais pessoas, ampliando o processo de 

certificação no Estado e contribuindo para iniciativas de uso e conservação da flora 

nativa, as quais devem incluir a população na tomada de decisões (TAGLIARI et al. 

2021). 
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Conclusão 

Os resultados desta pesquisa, realizada tendo como base as certificações 

advindas do órgão ambiental, auxiliam na ampliação de conhecimentos relacionados 

aos plantios de A. angustifolia no RS. Propriedades com silvicultura de A. angustifolia 

são distintas das propriedades sem silvicultura em relação ao perfil fundiário e 

ambiental, uma vez que tem tendência em apresentar maior cobertura vegetal nativa 

na propriedade e nas áreas de APP e de RL, bem como maior tamanho de RL e 

localização em áreas com maior declive e menor altitude. Em relação as propriedades 

com silvicultura, mas composta por espécies exóticas, a diferença se dá apenas em 

relação ao perfil ambiental, em que há maior cobertura de vegetação nativa nas 

propriedades com silvicultura de A. angustifolia e predominância de uso de solo 

composto por plantio de espécies exóticas nas com silvicultura de exóticas.  

Especificamente sobre o processo de CIFPEN, foi constatado pouco interesse 

dos proprietários em realizar novamente a certificação, sobretudo devido às 

propriedades dos requerentes terem como predomínio o cultivo agrícola, mas também 

devido ao entendimento equivocado de que a legislação não permite o manejo de A. 

angustifolia. Somado este último motivo ao alto número de processos indeferidos 

devido aos requerentes não enviarem complementações exigidas pelo órgão, torna-

se importante que as informações necessárias para a certificação sejam mais bem 

divulgadas para a população, especialmente quanto às permissões da legislação 

ambiental em relação ao procedimento.  
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Anexos 

Anexo 1: Descrição da variação de altitude, declividade, tamanho e classes de uso de 

solo das propriedades com plantio de araucária deferido pelo órgão ambiental do Rio 

Grande do Sul, Brasil. (n = número de plantios em que a variável ocorre; mínimo = 

valor mínimo registrado; 1Q = 1° quartil; 2Q = mediana; 3Q = 3° quartil; máximo = 

valor máximo registrado) 

n Mínimo 1Q 2Q 3Q Máximo

Topografia

Altitude (m) 247 57,75 551 625 639,95 934

Declividade (°) 247 2 10 14 21 55,2

Área (ha) 247 0,04 11,53 20,48 31,87 654,74

Uso do solo (%)

Floresta Nativa 227 0,008 10,23 21,34 40,32 97,42

Infraestrutura Urbana 11 1,02 2,95 5,18 56,90 92,78

Soja 181 0,004 17,44 46,99 69,56 99,68

Outras Lavouras Temporárias 212 0,0002 7,71 15,34 25,49 84,65

Mosaico de Agricultura e Pastagem 197 0,007 4,67 13,12 25,48 80,12

Plantio de Exóticas 56 0,00001 0,92 4,08 10,54 72,12

Pastagem 66 0,00004 1,26 4,91 16,22 55,32

Plantio de A. angustifolia 247 0,04 0,56 1,36 3,10 50,38

Outras Áreas Não Vegetadas 28 0,0006 0,10 0,51 2,31 45,89

Formação Campestre 34 0,17 1,14 2,66 5,74 27,11

Água 11 0,22 0,25 0,73 1,85 18,15
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VARIABILIDADE REGIONAL E DETERMINANTES DO CRESCIMENTO DE 

Araucaria angustifolia EM PLANTIOS NO RIO GRANDE DO SUL, BRASIL 

Artigo formatado de acordo com as normas da revista Forest Ecology and 

Management. 

Resumo 

Diante da necessidade de unificar a ganhos econômicos e ambientais na silvicultura, 

plantações de espécies nativas apresentam-se como solução em potencial. Dentre as 

poucas espécies exploradas, no sul do Brasil, Araucaria angustifolia é uma conífera 

com expressivo potencial madeireiro e não madeireiro, tendo sido sobre-explorada, 

levando à ameaça de extinção. Embora proibida, sua exploração comercial ainda é 

muito visada, contudo, pouco se sabe sobre sua variabilidade e taxas de crescimento 

anuais em plantios, bem como sobre quais fatores influenciam nestes valores. Assim, 

o objetivo desta pesquisa foi descrever a variabilidade e o crescimento de plantios 

silviculturais de A. angustifolia no Rio Grande do Sul e determinar preditores 

ambientais e silviculturais que influenciam nestas taxas, visando identificar regiões do 

estado com potencial para realização deste modelo de produção. A partir da análise 

de processos legais de certificação pelo órgão ambiental do Estado, foram 

selecionados 107 plantios, totalizando 6280 árvores, distribuídos no Estado. O 

Incremento Diamétrico Médio Anual dos plantios foi de 0,97 cm/ano. Constatou-se que 

a espécie possui considerável variabilidade nas taxas de crescimento dentro e entre 

os plantios avaliados, sendo que essas são influenciadas sobretudo pela idade do 

plantio. Variáveis ambientais influenciaram, principalmente, árvores de crescimento 

rápido. Recomenda-se que os plantios sejam realizados em áreas com outono úmido, 

nos tipos de solo chernossolo, latossolo e nitossolo e, ainda, com verões abaixo de 

142 mm de precipitação. Tais características são concentradas em uma grande região 

à norte do Estado e em manchas à oeste. 

Palavras-chave: silvicultura tropical; pinheiro-do-paraná; incremento diamétrico; 

modelagem de crescimento. 
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Introdução 

Modelos silviculturais tradicionais vêm sendo compostos por árvores de 

crescimento rápido e caracterizando ecossistemas de baixa diversidade biológica 

(BAUHUS & SCHMERBECK 2010). No Brasil este setor silvicultural destaca-se em 

nível global, sendo composto de forma predominante pelo plantio de espécies 

exóticas, que representam, aproximadamente, 98% da área total de árvores plantadas 

no país (FEARNSIDE 1998; BROCKERHOFF et al. 2008; VALVERDE 2012; IBA 

2017). Fearnsidade (1998) estima que até 2050, essas áreas poderão sofrer um 

aumento de 3,2 vezes em relação a 1991. 

Visando unificar a promoção econômica e ambiental de plantios florestais com 

espécies nativas, estes têm se mostrado alternativa para produção e conservação da 

biodiversidade, uma vez que representam uma matriz de baixo contraste, podendo 

fornecer habitat complementar e aumentando a conectividade entre ambientes 

(BROCKERHOFF et al. 2008). Contudo, no Brasil apenas duas espécies nativas 

destacam-se quanto as suas plantações para extração de madeira: o paricá 

(Schizolobium amazonicum) e a araucária (Araucaria angustifolia), as quais somam 

apenas 1,27% da área total de florestas plantadas no Brasil (VALVERDE 2012; IBA 

2017). 

A. angustifolia é uma conífera nativa da Mata Atlântica, sendo a espécie que 

caracteriza a fitofisionomia da Floresta Ombrófila Mista, localizada 

predominantemente na região do planalto do sul do Brasil (MACHADO & SIQUEIRA 

1980). Sua madeira possui boas características físicas e mecânica, sendo indicada 

para diversos usos (CARVALHO 2002). Devido a essa importância, houve extensiva 

exploração de sua madeireira, sobretudo entre os anos de 1870 e 1970, em que sua 

área original foi reduzida para menos de 4% (NODARI et al. 2018). Na tentativa de 

controlar a exploração, a espécie foi classificada como Criticamente Ameaçada de 

extinção em nível global (THOMAS 2013) e como Em Perigo em nível federal (MMA 

2014), o que veda seu extrativismo em florestas nativas (BRASIL 2006). Embora 

atualmente o extrativismo comercial da espécie seja vedado, este mercado madeireiro 

ainda ocorre e é sustentado por meio do extrativismo ilegal e/ou por plantios privados 

licenciados (BRANDES et al. 2020). 
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Devido ao evidente interesse madeireiro, estudos têm recomendado o plantio 

da espécie para fins silviculturais, devido aos aspectos econômicos e, sobretudo, por 

sua qualidade da madeira (EISFELD et al., 2020; FILHO et al., 2017). Além disso, a 

espécie representa um recurso natural valioso e fundamental para a biodiversidade 

nativa (KLEIN 1960). Dessa forma, o incentivo para a realização de plantios com A. 

angustifolia apresenta-se como potencial ecológico somado ao econômico, 

contribuindo até mesmo para processos de regeneração natural (FILHO et al. 2017; 

HUSS et al. 2020; SILVA et al. 2012).   

Diante do potencial em realizar silvicultura com espécies nativas com A 

angustifolia , torna-se fundamental conhecer sobre a taxa de crescimento da espécie, 

bem como, compreender quais os possíveis descritores desta variação (BRAZ et al. 

2013). Existem estudos avaliando o incremento diamétrico de A. angustifolia, contudo 

estes são mais comuns para ambientes de florestas naturais (MATTOS et al. 2007; 

HESS et al. 2010; STEPKA et al. 2012; RICKEN et al. 2018). Tanto nestes, como nos 

estudos que tratam sobre taxas de incremento para plantios de A. angustifolia 

(CARVALHO 2002; ROLIM & PIOTTO 2008; CARDOSO et al. 2017), a abrangência 

espacial das amostragens é pequena, com árvores provenientes de uma ou poucas 

localidades, e ademais, pouco descritivos sobre a variabilidade entre árvores. 

Entretanto, estudos de dendrocronologia vêm explorando sobre os preditores de 

crescimento, sendo estes estudos focados, principalmente, na influência de variáveis 

climáticas (OLIVEIRA et al. 2010; OLIVEIRA & SACARIOT 2010; CATTANEO et al. 

2013; LORENSI & PRESTES 2016; OLIVEIRA et al. 2017; ALBIERO-JUNIOR et al. 

2020; BRANDES et al. 2021; SCIPIONI et al. 2021). 

Atualmente, o extrativismo da madeira de A. angustifolia em plantios é 

permitido no Estado do Rio Grande do Sul (RS), mediante certificação e autorização 

emitida pelo órgão ambiental estadual, que tem como objetivo comprovar a origem da 

madeira nativa para exploração comercial futura. Levando em consideração a 

importância da espécie em termos ecológicos para o mercado madeireiro, são 

fundamentais estudos que possibilitem explorar o melhor potencial da espécie para 

fins silviculturais. Dessa forma, objetivo desta pesquisa foi descrever o crescimento 

das árvores de A. angustifolia em plantios silviculturais no Rio Grande do Sul. Além 

disso, buscou-se descrever o crescimento quanto a preditores ambientais e 

silviculturais, visando identificar regiões do estado com potencial para realização deste 

modelo de produção. 
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Materiais e métodos 

Plantios de Araucaria angustifolia 

 

Foram utilizados dados referentes a plantios de A. angustifolia no Rio Grande 

do Sul, disponíveis nos processos de Certificado de Identificação de Floresta Plantada 

com Espécie Nativa (CIFPEN), documento necessário para a exploração das florestas 

plantadas com espécies nativas no Estado, de acordo com as resoluções do Conselho 

Estadual do Meio Ambiente n° 383 de outubro de 2018, modificada pela resolução n° 

465 de maio de 2022 (RIO GRANDE DO SUL 2018; RIO GRANDE DO SUL 2022).  

Para solicitar o CIFPEN, o proprietário do plantio deve protocolar um pedindo junto à 

Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do Rio Grande do Sul (SEMA), 

informando dados do plantio, tais como: ano de implantação, área (ha), número de 

árvores, altura e diâmetro a altura do peito (DAP, em cm) de cada árvore e/ou valores 

médios de altura e DAP das árvores, descrições sobre tratos silviculturais, entre 

outros. Baseado nos dados informados pelo proprietário e vistorias a campo, o corpo 

técnico da SEMA aceita o pedido de CIFPEN se identificar evidências de que as 

árvores são oriundas de plantio e que estão em áreas passíveis de manejo, ou opta 

pela rejeição do pedido. 

Para este estudo foram utilizados dados dos pedidos de CIFPEN disponíveis 

no Sistema On-line de Licenciamento (https://secweb.procergs.com.br/sra/), 

protocolados entre janeiro de 2017 e maio de 2020. De um total de 640 processos, 

selecionamos apenas aqueles que haviam sido deferidos pela SEMA (274), e entre 

estes os que informavam as medidas individuais de DAP das árvores, o ano de 

implantação, a área plantada e sua localização geográfica, totalizando 111 plantios e 

6.435 árvores. Os plantios selecionados estavam localizados no Norte do Estado, 

distribuídos principalmente na região de ocorrência da Floresta Ombrófila Mista (75), 

e transições com a Floresta Estacional Decidual (14) e o Campo do Pampa (18) 

(Figura 1), e representam condições variadas de clima, relevo e solos, como detalhado 

a seguir.   
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Figura 1: Localização dos 111 plantios de Araucaria angustifolia no Rio Grande do 

Sul, Brasil, em relação à região de ocorrência da Floresta Ombrófila Mista e 

fitofisionomias associadas (adaptado de IBGE 2012). 

 

Incremento diamétrico médio anual 

 

O Incremento Diamétrico Médio Anual (IDMA; cm/ano) foi estimado para cada 

uma das 6.435 árvores, dividindo seu DAP (em centímetros) pela idade do plantio a 

que pertence (em anos). A idade do plantio foi considerada como a diferença entre o 

ano de abertura do processo de CIFPEN e o ano de implantação do plantio. 
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Para verificar a existência e remover valores atípicos, potencialmente 

relacionados a erros de medição nos processos, realizamos uma análise de quartis 

dos valores de IDMA de todas as árvores em conjunto, considerando atípicos os 

valores maiores que 3Q + 1,5 x (3Q – 1Q) ou menores que 1Q –1,5 x (3Q – 1Q). 

Plantios em que mais 25% das árvores tiveram valores atípicos foram 

desconsiderados. Em seguida, repetiu-se o processo realizando análise de quartis dos 

valores de IDMA dentro de cada plantio, eliminando das análises as árvores 

identificadas com valores atípicos, segundo o mesmo critério. Esse processo resultou 

na identificação e filtragem de quatro plantios e 155 árvores atípicas, restando para 

as análises subsequentes um total de 6.280 árvores distribuídas em 107 plantios 

(Anexo 1). 

Após a filtragem de valores atípicos, foi realizada nova análise de quartis entre 

as árvores de cada plantio para obter estimativas de IDMA que representassem 

árvores de crescimento lento (1Q), de crescimento moderado (2Q) e de crescimento 

rápido (3Q). Então, para cada categoria de velocidade de crescimento aplicou-se uma 

Árvore de Regressão para investigar como a variabilidade de IDMA entre os plantios 

é explicada por variáveis silviculturais e ambientais, conforme detalhado a seguir. 

 

Preditores do crescimento 

 

Para descrever o tratamento silvicultural nas análises, foram utilizados os 

valores de densidade e idade do plantio. A densidade corresponde ao número de 

árvores dividido pela área (em hectare) do plantio. Nos plantios ocorreu densidade 

entre 7 e 3.400 indivíduos/ha, sendo que a mediana destes valores foi de 120 

árvores/ha. Por outro lado, para a idade, considerou-se o ano de abertura do processo, 

subtraído pelo ano informado pelo proprietário como ano de plantio das árvores. Neste 

caso, os plantios apresentaram entre 25 e 82 anos, sendo a mediana de 42 anos. 

Informações mais detalhadas sobre manejo não foram utilizadas, pois não constavam 

na maioria dos documentos analisados. 

 

 

 

 



69 

Como descritores ambientais, foram utilizadas variáveis climáticas 

(temperatura média, precipitação anual e radiação solar), topográficas (declividade) e 

edáficas (tipologia de solo). De acordo com a classificação climática de Koppen 

(ALVARES et al. 2014), os plantios ocorrem nas classes de clima Subtropical Úmido 

(Cfa) e Oceânico Temperado (Cfb) (Figura 2). O primeiro caracteriza-se por ter pelo 

menos um mês com temperatura média acima de 22°C e, por outro lado, no segundo 

todos os meses têm temperatura média abaixo de 22°C. Em ambos, não ocorre 

diferença na precipitação entre as estações do ano. As variáveis climáticas foram 

obtidas por meio da plataforma WorldClim (FICK & HIJMANS 2017), base de dados 

climáticos globais de alta resolução espacial. Foram obtidos dados climáticos 

históricos mensais para as variáveis de precipitação (mm) e temperatura (°C), 

correspondentes aos anos de 1960 – 2018, com resolução de 2,5 minutos 

(aproximadamente 21km²). Por outro lado, para radiação solar, foi obtido o resultado 

médio anual correspondendo ao período de 1970 – 2000, com resolução de 30 

segundos (aproximadamente 1km²). Os dados foram exportados da plataforma por 

meio de arquivos em GeoTiff. No software ArcGIS (v. 10.6) foram obtidos os valores 

das variáveis climáticas correspondentes a localização geográfica de cada plantio. 

Ainda, para temperatura e precipitação, foram considerados dados médios por 

estação do ano. 
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Figura 2: Distribuição dos 107 plantios de Araucaria angustifolia no Rio Grande do Sul 

em relação aos tipos de climáticos de Koppen (A); Climatogramas de cidades com 

clima Cfa (Seberi - B) e Cfb (Vacaria - C) (Fonte: DWD Weltklima). 

 

As variáveis topográficas foram obtidas por meio da base de dados 

TOPODATA/STRM (VALERIANO & ROSSETTI 2012), projeto do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE) realizado com base nas informações STRM, obtidas 

pelo National Imagery and Mapping Agency (NIMA) e pela National Aeronautics and 

Space Administration (NASA) durante o ano 2000. Os dados são fornecidos por meio 

de quadrículas de 1 segundo (aproximadamente 30m). As quadrículas que estiveram 

sobrepostas aos polígonos de cada plantio foram usadas para estimar sua 

declividade, medida por meio da análise dos desníveis entre pixels vizinhos nos 

Modelos Digitais de Elevação (MDE), variando de 0° a 90°. Dessa forma, foram 

obtidos os valores de declividade para cada plantio por meio do software ArcGIS 

versão 10.6. Nos plantios, a declividade média foi de 17°, sendo que o menor valor de 

declividade foi de 2° e maior de 57° (Figura 3). 
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Figura 3: Distribuição dos 107 plantios de Araucaria angustifolia no Rio Grande do Sul 

em relação à declividade do terreno. 

 

Por fim, os dados relacionados a distribuição geográfica dos solos foram 

obtidos por meio do GeoInfo (SANTOS et al. 2011), plataforma vinculada a 

infraestrutura de dados espaciais da EMBRAPA. A classificação foi realizada de 

acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (2006), na escala 

1:5.000.000 e os dados foram exportados por meio de arquivos shapefile (.shp). A 

classificação considerada nas análises foi a relacionada a primeira ordem dos solos, 

as quais foram obtidas para cada plantio (Figura 4), por meio do software ArcGIS (v. 

10.6). A maioria dos plantios foi classificado como Latossolo (117), seguido de 

Cambissolo (69), Nitossolo (38), Neossolo (34) e Argissolo (8). 
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Figura 4: Distribuição dos 107 plantios de Araucaria angustifolia no Rio Grande do Sul 

em relação aos tipos de solo. 

 

Regression Trees 

 

Para modelar a influência dos descritores silviculturas e ambientais no 

crescimento de A. angustifolia, foram ajustados modelos de Regression Trees aos 

conjuntos de dados de IDMA, descrevendo o crescimento de árvores com taxas de 

incremento lento, moderado e rápido. Métodos de Machine Learning (ML), como esse, 

têm sido frequentemente utilizados para gerar modelos precisos com dados não 

lineares (OLDEN et al. 2008; YANG et al. 2017). As Regression Trees seguem uma 

abordagem “top-down”, em que são realizadas partições binárias que iniciam no topo 

da árvore, região em que todas as observações estão disponíveis. A partir desta, os 

dados são subdivididos de acordo com classificações das variáveis preditoras sobre 

as preditas. O valor obtido no término dos nós é o valor médio das observações 

(YANG et al. 2017). 
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Em um primeiro momento, o conjunto de dados foi dividido da seguinte forma: 

70% dos dados foram classificados aleatoriamente como treinamento e o restante 

(30%) como teste. O conjunto de dados classificado como treinamento foi utilizado na 

análise, em que, por meio de reamostragens repetidas e aleatórias dos dados, foram 

desenvolvidas diferentes árvores de regressão de acordo com as variáveis preditoras, 

desse modo, permitiu-se interações não lineares com número ilimitado de preditores. 

As árvores foram testadas em amostragens de validação independentes sendo que a 

escolhida foi a com menor erro de predição. Este foi calculado mediante a eficácia 

preditiva para os dados teste e representado pelo índice Root Mean Squared Error 

(RMSE) e pelo valor de r² (BREIMAN 2001; YANG et al. 2017). Após a produção da 

árvore final, foi realizado um modelo de relação linear entre os valores reais e preditos 

para o conjunto de dados, com o objetivo de avaliar a efetividade da predição.  

As análises foram realizadas no software RStudio (v. 4.3), com os pacotes 

broom (ROBINSON et al. 2015), sigr (MOUNT et al. 2021) e ggplot2 (WICKHAM 

2016). 
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Resultados 

A variação do IDMA dos plantios de A. angustifolia analisados apresentou 

média de 0,97 cm/ano (desvio padrão = 0,28 cm/ano), com valores entre 0,28 e o 

maior de 1,96 (Figura 5). As árvores de crescimento lento apresentaram valor médio 

de 0,78 cm/ano entre os plantios (mín.: 0,2; máx.: 1,52), as de crescimento moderado 

0,97 cm/ano (mín.: 0,28; máx.: 1,89), e as de crescimento rápido 1,14 cm/ano (mín.: 

0,34; máx.: 2). Esses valores ilustram grande variabilidade dentro e entre os plantios. 

 

 

Figura 5: Variação do Incremento Diamétrico Médio Anual das árvores de Araucaria 

angustifolia em 107 plantios no Rio Grande do Sul, Brasil. 
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Para as árvores de crescimento lento, a árvore de regressão foi significativa (p 

= 0,000126), contudo, com baixo poder preditivo, segundo aponta a relação entre 

dados reais e preditos pela análise (r² = 0,3863) (Figura 6). As variáveis que 

determinaram às influências para árvores de crescimento lento foram, portanto, idade, 

densidade e precipitação do inverno. A árvore de regressão para este conjunto de 

dados (Figura 6), teve idade de 38 anos como primeira divisão dos subgrupos, sendo 

que plantios mais jovens (23% das unidades amostrais) apresentaram os índices mais 

altos de incremento do conjunto de dados. O segundo subgrupo, com valores mais 

altos de incremento está relacionado a plantios mais antigos que 38 anos e com 

densidade inferior a, aproximadamente, 80 indivíduos/ha (25% das unidades 

amostrais). Por fim, os demais subgrupos estiveram relacionados a precipitação do 

inverno e, ainda, cabe ressaltar que plantios em regiões com precipitação do inverno 

inferior a 154 mm apresentaram os mais baixos valores de IDMA (15% da 

amostragem). 
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Figura 6: Árvore de regressão descrevendo a variabilidade do Incremento Diamétrico 

Médio Anual (IDMA; cm/ano) para árvores de Araucaria angustifolia de crescimento 

lento, em 107 plantios no Rio Grande do Sul, Brasil. Em A, dendrograma ilustrando as 

partições do subconjunto dados de treinamento (66 plantios) e seus fatores 

determinantes; idade (anos) e densidade do plantio (indivíduos/ha), e precipitação 

média nos meses de inverno (mm/mês); valores nas caixas em azul indicam o 

percentual dos plantios e valores médios de IDMA na partição final. Em B, relação 

linear dos valores observados e preditos segundo o modelo, para o subconjunto de 

dados de validação (41 plantios). 
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  Para as árvores de crescimento moderado, a análise foi significativa (p = 

0,002334) e com poder preditivo razoável, conforme demonstra a relação valores 

preditos e observados (r² = 0,4862) (Figura 7). As variáveis que determinaram a 

estrutura dessa árvore foram idade, precipitação do outono, declividade e densidade 

(Figura 7). Esta também apresentou idade como primeiro fator de divisão entre os 

subgrupos, porém, com o intervalo de 34 anos. Plantios com idade inferior a 34 anos 

apresentaram os maiores valores de IDMA (21% das unidades amostrais). A segunda 

subdivisão foi relacionada a precipitação do outono, em que plantios em regiões com 

precipitação neste período inferior a 127 mm têm os valores mais baixos de 

incremento (24% das unidades amostrais). Ainda, plantios em regiões com 

precipitação do outono igual ou superior a 127 mm e com declividade abaixo de 13° 

apresentaram o segundo resultado mais alto de incremento (27% das unidades 

amostrais). 
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Figura 7: Árvore de regressão descrevendo a variabilidade do Incremento Diamétrico 

Médio Anual (IDMA; cm/ano) para árvores de Araucaria angustifolia de crescimento 

moderado, em 107 plantios no Rio Grande do Sul, Brasil. Em A, dendrograma 

ilustrando as partições do subconjunto dados de treinamento (66 plantios) e seus 

fatores determinantes; idade (anos) e densidade do plantio (indivíduos/ha), e 

precipitação média nos meses de inverno (mm/mês); valores nas caixas em azul 

indicam o percentual dos plantios e valores médios de IDMA na partição final. Em B, 

relação linear dos valores observados e preditos segundo o modelo, para o 

subconjunto de dados de validação (41 plantios). 
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Por fim, para o conjunto de dados representado os plantios com árvores de 

crescimento rápido, a análise também foi considerada significativa (p < 0,002359) e 

apresentou os melhores resultados quanto a predições dos dados reais (r² = 0,5465) 

(Figura 8). As variáveis que determinaram a estrutura desta árvore foram idade, 

precipitação do outono, tipo de solo e precipitação do verão (Figura 8). Da mesma 

forma que as demais, este conjunto de dados também teve idade dos plantios como 

primeira divisão dos subgrupos, sendo que plantios mais jovens que 38 anos 

apresentaram os melhores resultados de incremento (24% das unidades amostrais). 

A segunda subdivisão foi relacionada a regiões com precipitação do outono com 133 

mm, sendo que regiões com precipitação abaixo deste limiar e com solo do tipo 

cambissolo, neossolo e nitossolo apresentaram os valores mais baixos de IDMA (18% 

das unidades amostrais). Cabe ressaltar ainda que os tipos de solo chernossolo, 

latossolo e nitossolo, em regiões com precipitação do verão abaixo de 142 mm 

apresentaram o segundo maior valor de incremento para as árvores de crescimento 

rápido (15% das unidades amostrais). 
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Figura 8: Árvore de regressão descrevendo a variabilidade do Incremento Diamétrico 

Médio Anual (IDMA; cm/ano) para árvores de Araucaria angustifolia de crescimento 

rápido, em 107 plantios no Rio Grande do Sul, Brasil. Em A, dendrograma ilustrando 

as partições do subconjunto dados de treinamento (66 plantios) e seus fatores 

determinantes; idade (anos) e densidade do plantio (indivíduos/ha), e precipitação 

média nos meses de inverno (mm/mês); valores nas caixas em azul indicam o 

percentual dos plantios e valores médios de IDMA na partição final. Em B, relação 

linear dos valores observados e preditos segundo o modelo, para o subconjunto de 

dados de validação (41 plantios). 
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Embora os melhores resultados para incremento de A. angustifolia sejam 

quando a idade do plantio for de até 38 anos para todos os conjuntos de dados, foi 

possível estabelecer as regiões do RS mais indicadas para a atividade de acordo com 

as variáveis abióticas analisadas (Figura 9). Para árvores de crescimento lento, as 

melhores regiões para plantio correspondem a incremento médio de 0,75 cm/ano e 

localizam-se em pequenas manchas isoladas na porção leste do estado, com 

precipitação do inverno entre 154 e 160 mm. Em relação às árvores com crescimento 

moderado, foram representadas graficamente as regiões recomendadas para plantios 

com incremento médio de 1,09 cm/ano, as quais correspondem a porção norte e oeste 

do estado, com precipitação do outono acima de 127 mm e declividade abaixo de 17°. 

Finalmente, as regiões mais indicadas para os plantios no estado correspondem a 

plantios com árvores de crescimento rápido, as quais têm incremento médio de 1.31 

cm/ano, concentradas em uma grande região à norte do estado e em manchas à 

oeste, de acordo com o conjunto de dados do 3° quartil. 
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Figura 9: Regiões indicadas para plantio de Araucaria angustifolia no Rio Grande do 

Sul, de acordo com os resultados relacionados as variáveis abióticas analisadas na 

árvore de regressão para os três conjuntos de dados. 
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Discussão 

A. angustifolia possui potencial silvicultural, tendo taxas mais elevadas de 

crescimento até cerca de 35 anos. Neste estudo foi evidenciado que os indivíduos 

localizados em plantios de diferentes regiões do RS possuem incremento médio anual 

de 1 cm/ano. Hess et al. (2010) avaliaram o incremento diamétrico da espécie com 

árvores crescendo no mesmo estado e encontraram valor de 0,96 cm/ano 

considerando três plantios diferentes, indicando bom potencial de investimento com 

retorno econômico no plantio. Por outro lado, em ambientes florestais naturais da 

espécie no Paraná, Stepka et al. (2012) avaliaram o incremento médio anual em uma 

população de A. angustifolia e encontraram resultado médio de 0,45 cm/ano, variando 

de 0 a 1,33 cm/ano. Em florestas de Santa Catarina, Hess et al. (2010) e Mattos et al. 

(2007) encontraram indivíduos de A. angustifolia com incremento médio anual de 

aproximadamente 0,40 cm/ano. Também em uma floresta nativa de Santa Catarina, 

Ricken et al. (2018) evidenciaram incremento médio anual de 0,708 cm/ano, contudo, 

houve diferença significativa no incremento entre as parcelas localizadas na mesma 

área de estudo.  Este valor é inferior ao de espécies exóticas utilizadas para 

silvicultura, como Pinus spp. que apresenta valores de incremento diamétrico médio 

anual em torno de 2 a 4 cm/ano (SERPE & WATZLAWICK 2008; MACHADO et al. 

2010). No entanto, cabe ressaltar que embora apresente crescimento mais lento, a 

qualidade e o valor da madeira de A. angustifolia são superiores em relação ao do 

Pinus spp. (DELUCIS et al. 2013). 
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Portanto, nos plantios avaliados neste estudo, foram encontrados incrementos 

condizentes ou ligeiramente maiores do que foi encontrado na literatura para A. 

angustifolia em ambientes florestais. Por outro lado, a variação no incremento entre 

os ambientes de plantio e de florestas naturais foi alta. Nesse sentido, é importante 

ressaltar que, embora exista potencial silvicultura da espécie em plantios, existe 

também diferença considerável no incremento da mesma espécie entre diferentes 

regiões de estudo, mesmo que localizadas na mesma fitofisionomia vegetal (RICKEN 

et al. 2022). Estas diferenças podem estar relacionadas às condições ambientais 

locais, as quais têm tendência a desempenhar forte influência no incremento 

diamétrico das árvores (PRETZSCH 2009; RICKEN et al. 2018) e, de acordo com os 

resultados obtidos nesta pesquisa, tais variáveis tem maior influência para árvores de 

crescimento rápido. Nesse trabalho, foi possível obter explicação para até 50% da 

variação dos dados de incremento com as variáveis testadas. As principais respostas 

na produtividade foram relacionadas com, além da idade, à densidade, precipitação 

do outono, declividade e tipo de solo. 

Na ecologia florestal, a densidade está relacionada com o espaço mínimo de 

crescimento necessário para que uma árvore possa atingir sua produção máxima em 

volume (KRAJICEK et al. 1961). Nesse sentido, por meio dessa variável, o produtor 

estabelece o número máximo de indivíduos que podem ser plantados em uma 

determinada área para que a competição por recursos não seja prejudicial às taxas 

de crescimento (KRAJICEK et al. 1961; GINGRICH 1967). Essa influência da 

densidade sobre o crescimento é conhecida em espécies exóticas cultivadas na 

região, sobretudo do gênero Pinus (SANQUETTA et al., 2003; ROTH et al. 2007), e 

em muitas nativas, tais como Caryocar brasiliense (OLIVEIRA & SCARIOT 2010), 

Dypteryx alata (SANO et al. 2004) e Ilex paraguariensis(SANTIN et al. 2014). Nesse 

sentido, os plantios de A. angustifolia seguem o padrão esperado pela literatura de 

outras espécies nativas e exóticas, uma vez que quanto maior a densidade dos 

plantios (>80 plantas/ha), menor o crescimento. Cabe ressaltar que esta variável 

apresentou influência apenas nas árvores de crescimento lento, sendo estas, 

possivelmente, mais influenciáveis à fatores endógenos. Gilbert et al. (1994) relatam 

que quanto maior a distância entre indivíduos adultos, maior o crescimento das 

árvores em relação ao potencial de sobrevivência quanto ao efeito de pragas, 

sobretudo em ambientes tropicais e subtropicais.  
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Além da alta densidade de indivíduos, inverno seco também foi classificado 

como condição de influência nas árvores de crescimento lento neste estudo. Com a 

mesma espécie, Cattaneo et al. (2013) estudando anéis de crescimento de indivíduos 

machos, detectaram relação positiva com a precipitação no fim da estação de 

crescimento (agosto). Esses autores relacionaram esta condição com o limite da 

distribuição natural de A. angustifolia, ou seja, árvores desta espécie crescendo na 

fronteira de sua ocorrência natural tendem a responderem positivamente às chuvas 

deste período.  

Por outro lado, considerando árvores de crescimento moderado e rápido, a 

precipitação do outono foi correlacionada positivamente com o IDMA. Esse sinal 

também foi evidenciado por outros trabalhos de dendrocronologia com A. angustifolia 

no Paraná (PERONE et al. 2016) e em Minas Gerais (BRANDES et al. 2021). Nesse 

sentido, a espécie demonstra ter valores altos de produtividade em regiões com altos 

índices de precipitação durante o fim da estação de crescimento e, 

consequentemente, baixa produtividade em regiões secas do estado. Zanon e Finger 

(2010) evidenciaram que em condições de baixa precipitação pode acontecer perda 

de água na casca da árvore e, ainda, cessação da atividade cambial, fatores que 

acarretam valores mais baixos de incremento devido ao déficit hídrico.   

Em conjunto com altos índice de pluviosidade no outono, os dados das árvores 

de crescimento moderado apontam que regiões com declividade inferior a 13° seriam 

ideais para plantios de A. angustifolia. Para as espécies exóticas Pinus sp. e 

Eucalyptus sp., outros autores também encontraram resultados semelhantes, sendo 

que para a primeira recomenda-se que os plantios sejam realizados em declividade 

inferior a 25° (AHRENS 2000) e para a segunda espécie em regiões inferiores a 12° 

(CHAMBI-LEGOAS et al. 2021). O efeito da declividade nas taxas de crescimento das 

espécies arbóreas é considerado indireto, uma vez que esta causa impacto nas 

características físicas do solo (eg. permeabilidade, espessura, taxa de infiltração de 

água e erosão) (CAVALCANTE et al. 2009). Por fim, Braga et al. (1999) evidenciou 

que, de modo geral, plantios situados em regiões de baixa declividade são mais 

produtivos e relacionou isto com o fato de que estes recebem mais energia solar ao 

longo do ano.   
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Diferentes estudos relatam que o crescimento da A. angustifolia também pode 

estar fortemente correlacionado com variações no tipo de solo (LASSERE et al. 1972; 

SILVA et al. 2001) De acordo com Silva et al. (2001), A. angustifolia cresce bem em 

solos com o horizonte A espesso com alto teor de matéria orgânica e atividade 

biológica. Souza et al. (2022), avaliando como horizontes orgânicos e propriedades 

químicas do solo influenciam a produtividade de plantações monoespecíficas de A. 

angustifolia, constaram que sítios menos produtivos tem menor horizonte orgânico, 

com reduzida taxa de decomposição de serapilheira e baixa atividade biológica. Por 

sua vez, essas características ocorreram na maior parte dos plantios avaliados, 

influenciando em taxas de produtividade menores e consequente redução do 

interesse comercial da espécie (SOUZA et al. 2022).  

Ainda, solos com macroporosidade são considerados limitantes ao crescimento 

da espécie, uma vez que dificultam a retenção de água (BLUM 1980; SILVA et al. 

2001). A espécie também responde positivamente à solos com profundidade alta, uma 

vez que também está associada a maior potencial para utilizar a água do solo 

(LASSERE et al. 1972). Dillenburg et al. (2009) constataram que a diminuição da 

profundidade do solo resultou em redução de aproximadamente 30% na massa e 

altura. Em relação a propriedades químicas do solo, existe dependência da planta, 

sobretudo, a níveis de nitrogênio (BLUM 1980).  

Neste trabalho foi constatado que solos do tipo latossolo e chernossolo estão 

positivamente relacionados com árvores de crescimento rápido de A. angustifolia. 

Hoogh & Blum (1981) também encontraram latossolo como sendo um tipo em 

potencial para plantios da espécie. Latossolos são considerados solos muito 

profundos (mais de três metros de espessura), sobretudo em relação ao horizonte A 

(pode exceder 150 cm). Por outro lado, chernossolos são caracterizados por 

apresentarem espessa camada de matéria orgânica com altos teores de nutrientes e, 

consequentemente, alta fertilidade natural (SANTOS 2011). Nitossolos ocorreram 

tanto positivamente como negativamente associados ao crescimento. Essa categoria 

de solos está fortemente relacionada com a declividade, sendo que nitossolos que 

ocorrem em áreas planas apresentam maior profundidade e fertilidade natural, 

diferente dos que ocorrem em regiões com relevo em declividade, os quais 

apresentam risco de erosão por serem menos profundos (SANTOS 2018). 
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Conclusão 

Devido a importância ambiental de Araucaria angustifolia, são necessárias 

estratégias de conservação visando a preservação da espécie. Contudo, tais 

abordagens podem ser mais efetivas quando fornecem também resultados positivos 

nos aspectos econômicos para a sociedade. Nesse sentido, analisando plantios de A. 

angustifolia em diferentes regiões no estado do Rio Grande do Sul, foi constatado que 

a espécie possui variação em suas taxas de crescimento. Estas, são influenciadas 

sobretudo pelo fator idade, sendo que é recomendável que os valores mais altos de 

incremento ocorrem quando a planta possui até 40 anos de idade. Além disso, para 

plantios acima dessa faixa etária, foi evidenciado que variáveis ambientais 

desempenham influência na variação da produtividade. Dessa forma, visando as taxas 

de crescimento máximas, recomenda-se que os plantios sejam realizados em áreas 

com outono úmido, nos tipos de solo chernossolo, latossolo e nitossolo e, ainda, com 

verões abaixo de 142 mm de precipitação. Por fim, ressalta-se que, possivelmente, 

outras variáveis não analisadas neste estudo podem ter influência na produtividade 

da espécie, tais como, fatores genéticos e manejo. Abordagens futuras destes 

aspectos devem agregar informações para o conhecimento do potencial silvicultural 

de A. angustifolia. 
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Anexos 

 

Anexo 1: Gráfico boxplot do Incremento Diamétrico Médio Anual (IDMA) de todos os 

indivíduos arbóreos informados nos CIFPEN (6.435 árvores). Gráficos boxplot 

ajustado, considerando o IDMA apenas dos indivíduos arbóreos não considerados 

outliers, seguindo os critérios descritos na metodologia (6.280 árvores). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Devido ao histórico de sobre-exploração das florestas nativas, bem como a 

carência de fiscalização e de iniciativas de reflorestamento, a exploração madeireira 

da A. angustifolia levou à drástica redução de sua população, fazendo com que essa 

se tornasse ameaçada de extinção. Diante desse cenário, a solução adotada para sua 

conservação foi a proibição da exploração madeireira em remanescentes nativos. 

Contudo, a expansão de modelos de produção convencionais, como agricultura e a 

silvicultura de espécies exóticas, faz com que a espécie esteja pressionada pela 

conversão de terras. Nesse sentido, são importantes estudos visando novas 

abordagens para conservação da espécie, sendo o uso para a conservação, uma 

interessante alternativa. No entanto, existem poucos estudos explorando os aspectos 

sociais, econômicos relacionados a produtividade dos plantios com essa espécie, 

especialmente em grande escala. Dessa forma, os resultados desta dissertação 

fornecem base para que essas técnicas sejam mais bem exploradas no Sul do Brasil. 

É fundamental ampliar as estratégias para divulgação deste modelo de 

produção no Estado do Rio Grande do Sul, especialmente em regiões localizadas 

além dos polos constatados, bem como, nas áreas identificadas com árvores de 

crescimento rápido. É nítido que essa atividade é pouco visada dentre os proprietários 

rurais, sobretudo devido ao status da espécie de “intocável” pela legislação brasileira, 

que ocorre pela falta de divulgação quanto às permissões desta. Porém, a lei permite 

o manejo sustentável de florestas nativas e abordagens de conservação incluindo os 

interesses dos produtores rurais, tem potencial de ser incentivada na área de 

ocorrência da espécie. Dessa forma, novos plantios com A. angustifolia tem tendência 

em influenciar nos aspectos relacionados a regularização ambiental e a conservação.  
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Recomenda-se que o órgão ambiental proponha mais atividades para 

divulgação deste procedimento, tais como realização de cartilhas e seminários com 

agricultores. Além disso, é importante destacar que os dados utilizados nesta 

pesquisa foram provenientes dos formulários utilizados pela SEMA para realização da 

certificação. A realização de um banco de dados com essas informações que possam 

ser atualizados pelo corpo técnico do órgão ambiental pode ser uma estratégia 

visando promover novos estudos e análises temporais do procedimento. Por fim, 

dentre os descritores para o crescimento, é importante reforçar que são essenciais 

mais estudos explorando fatores genéticos, por exemplo, principalmente em áreas 

plantadas. Conhecer mais sobre a variabilidade de crescimento de A. angustifolia é 

fundamental para difundir e melhor explorar o potencial econômico nos plantios. 

 

 


